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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO. QUALIFICADORA DE CRIME COMETIDO 
MEDIANTE PAGA OU PROMESSA DE RECOMPENSA. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMUNICAÇÃO AO 
MANDANTE. CIRCUNSTÂNCIA DE CARÁTER PESSOAL. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 
1. "A qualificadora da paga ou promessa de recompensa não é elementar do 
crime de homicídio e, em consequência, possuindo caráter pessoal, não se 
comunica aos mandantes" (AgRg no HC n. 829.071/SC, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 
14/8/2023)
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO. QUALIFICADORA DE CRIME COMETIDO 
MEDIANTE PAGA OU PROMESSA DE RECOMPENSA. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMUNICAÇÃO AO 
MANDANTE. CIRCUNSTÂNCIA DE CARÁTER PESSOAL. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 
1. "A qualificadora da paga ou promessa de recompensa não é elementar do 
crime de homicídio e, em consequência, possuindo caráter pessoal, não se 
comunica aos mandantes" (AgRg no HC n. 829.071/SC, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 
14/8/2023)
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PUBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão monocrática de minha relatoria que, com 
fundamento no art. 255, § 4º, III, do Regimento Interno do STJ, deu provimento ao recurso 
especial, a fim de afastar a qualificadora da paga (art. 121, § 2º, I, do CP) para T. L. A. F. (e-STJ, 
fls. 2.450-2.451). 

Nas razões recursais, o recorrente afirma que "a promessa de recompensa, quando 
qualificativa do delito, não é uma circunstância, mas sim uma elementar e, por isto, entra na 
esfera da exceção prevista no artigo 30 do Código Penal: “Não se comunicam as circunstâncias e 
as condições de caráter pessoal, salvo quando elementares do crime”. Assim, para a comunicação 
da qualificadora em questão, basta que se comprove a entrada da elementar na esfera de 
previsibilidade do autor, sendo exatamente o caso dos autos" (e-STJ, fls. 2.460-2.461).

Desse modo, requer o provimento do agravo regimental, para que o recurso especial 
não seja provido, mantendo-se a qualificadora da paga reconhecida na decisão de pronúncia. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o condão de 
infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada. 

Conforme destacado anteriormente, a 5ª Turma deste Superior Tribunal de Justiça 
consolidou o entendimento de que "a qualificadora da paga ou promessa de recompensa não é 
elementar do crime de homicídio e, em consequência, possuindo caráter pessoal, não se 
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comunica aos mandantes" (AgRg no HC n. 829.071/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 14/8/2023). No mesmo sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECURSO INTERPOSTO 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 121, § 2º, I, II E IV, DO CÓDIGO PENAL. 
PAGA OU PROMESSA DE RECOMPENSA. CIRCUNSTÂNCIA DE CARÁTER 
PESSOAL NÃO ELEMENTAR DO TIPO PENAL. INCOMUNICABILIDADE 
AOS MANDANTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.415.502/MG (Rel. Ministro FELIX FISCHER, DJe 17/2/2017), firmou 
compreensão no sentido de que a qualificadora da paga ou promessa de recompensa 
não é elementar do crime de homicídio e, em consequência, possuindo caráter 
pessoal, não se comunica aos mandantes. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido".
(AgRg no HC n. 829.071/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 14/8/2023.)
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. MOTIVO FÚTIL. CIÚMES. EXCLUSÃO DE 
QUALIFICADORA NÃO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. 
QUALIFICADORA DE CRIME COMETIDO MEDIANTE PAGA OU 
PROMESSA DE RECOMPENSA. IMPOSSIBILIDADE DE COMUNICAÇÃO AO 
MANDANTE. CIRCUNSTÂNCIA DE CARÁTER PESSOAL. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO".
I - As qualificadoras somente podem ser excluídas na fase do iudicium accusationis, 
se manifestamente improcedentes.
II - Se a r. decisão de pronúncia demonstrou de forma expressa as razões pelas quais 
deveria ser o recorrido pronunciado em relação à qualificadora do art. 121, § 2º, 
inciso II, do Código Penal, não poderia o eg. Tribunal a quo excluí-la sem a devida 
fundamentação. A devida fundamentação aqui deve ser entendida como a 
convergência de todos elementos de prova para a total inadmissibilidade da 
qualificadora ou para a hipótese de flagrante error iuris, sob pena de afronta à 
soberania do Tribunal do Júri.
III - Na linha dos precedentes desta Corte, "o sentimento de ciúme pode tanto inserir-
se na qualificadora do inciso I ou II do § 2º , ou mesmo no privilégio do § 1º, ambos 
do art. 121 do CP, análise feita concretamente, caso a caso. Polêmica a possibilidade 
de o ciúme qualificar o crime de homicídio é inadmissível que o Tribunal de origem 
emita qualquer juízo de valor, na fase do iudicium accusationis, acerca da motivação 
do delito expressamente narrada na denúncia" (AgRg no REsp n. 1.457.054/PR, 
Quinta Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 29/6/2016).
IV - Os dados que compõem o tipo básico ou fundamental (inserido no caput) são 
elementares (essentialia delicti); aqueles que integram o acréscimo, estruturando o 
tipo derivado (qualificado ou privilegiado) são circunstâncias (accidentalia delicti).
V - No homicídio, a qualificadora de ter sido o delito praticado mediante paga ou 
promessa de recompensa é circunstância de caráter pessoal e, portanto, ex vi art. 30 
do C.P., incomunicável.
Recurso especial parcialmente provido para restabelecer a qualificadora de motivo 
fútil na decisão de pronúncia".
(REsp n. 1.415.502/MG, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
15/12/2016, DJe de 17/2/2017.)

 

Documento eletrônico VDA40011242 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 16/02/2024 10:42:30
Código de Controle do Documento: 46fea627-7929-4bef-a367-a3abb2cf9d71



De mais a mais, vale lembrar que os motivos do homicídio têm caráter 
eminentemente subjetivo e, dessa forma, não se comunicam necessariamente entre os coautores. 
Especificamente sobre a qualificadora da paga, este colegiado sedimentou a compreensão de que 
tal circunstância se aplica somente aos executores diretos do homicídio, porque são eles que, 
propriamente, cometem o crime "mediante paga ou promessa de recompensa". Como 
consequência, o mandante do delito não incorre na referida qualificadora, já que sua contribuição 
para o cometimento do homicídio em concurso de pessoas, na forma de autoria mediata, é a 
própria contratação e pagamento do assassinato.

Com efeito, deve ser mantido o decote de referida qualificadora em relação à ré T. L. 
A. F. que, segundo a denúncia, seria a mandante do crime.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É o voto.
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QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : T L A F
ADVOGADOS : TALITA LEONIDIA APARECIDA FRANCO - MG167867

KAELLY CAVOLI MOREIRA DA SILVA - MG182324
AMANDA RODRIGUES GOULART - MG218714

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : T L A F
ADVOGADOS : TALITA LEONIDIA APARECIDA FRANCO - MG167867

KAELLY CAVOLI MOREIRA DA SILVA - MG182324
AMANDA RODRIGUES GOULART - MG218714

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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